VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI N.º 181, DE 2005

           
(COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA)


De autoria da Deputada Maria Lúcia Prandi, o projeto em epígrafe pretende acrescentar os incisos XI e XII ao artigo 9° da Lei n° 6.606, de 1989, que dispõe a respeito do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA. 


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição e Justiça.

A propositura em questão pretende estender a isenção do IPVA aos proprietários dos veículos empregados exclusivamente para transporte coletivo urbano de pessoas (lotação) e também àqueles destinados ao transporte escolar.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Donisete Braga, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Verificamos que, a despeito das nobres razões que movem seu autor, a proposição versa sobre matéria tributária, o que nos obriga a utilizar a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei n° 101, de 2000) para sua análise.

Diante de tal instrumento legal, constatamos que a isenção é uma das formas de renúncia de receita, prevista em seu artigo 14, § 1° e  sua concessão precisa obedecer a três determinados requisitos, os quais passamos a transcrever: 

  Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:  (grifo nosso)
        I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;
        II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.
Nesse sentido, não encontramos documentação relativa a tais exigências anexadas ao presente projeto. Lembramos ainda que um dos requisitos para a concessão da isenção tributária em tela é sua pertinência com o disposto na lei de diretrizes orçamentárias, peça de competência legislativa exclusiva do Governador do Estado, nos termos do artigo 174, caput e § 2.º, da Constituição Estadual.

Diante de toda a argumentação apresentada, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.º 181, de 2005.

Sala das Comissões, em



Deputado JOSÉ BITTENCOURT
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